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	PROCESSO
	1000055713/2017

	INTERESSADO
	ARQUITETA E URBANISTA LILIAN MULLER

	ASSUNTO
	AUSÊNCIA DE REGISTRO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

	RELATOR
	CONSELHEIRA SÍLVIA BARAKAT


	RELATÓRIO E VOTO


O presente processo, oriundo de diligência da Gerente de Atendimento e Fiscalização cujo objetivo seria analisar se as intervenções ocorridas na Loja 222 do Conjunto Comercial Canoas necessitariam de responsável técnico. O CAU/RS tomou conhecimento do caso envolvendo locatária daquele espaço que teria tirado a própria vida por supostamente estar inconformada com o trabalho prestado pela profissional arquiteta e urbanista Lilian Muller. O caso foi amplamente divulgado pelas redes sociais o que motivou a diligência da Gerente. Em visita ao local, o agente fiscal levantou, junto à administração do Centro Comercial, cópias dos projetos de interiores, iluminação e instalações elétricas identificados com os nomes “IZI Arquitetura” e “Lilian Muller”. O agente fiscal, apesar de não ter acessado a loja, conseguiu fotografar o ambiente, através das vitrines.
Dando andamento nas investigações, o agente fiscal requisitou à arquiteta e urbanista Lilian Muller, por meio de ofício, informações sobre as atividades prestadas por ela, incluindo questões sobre a execução da obra. A profissional respondeu à requisição, informando ser responsável apenas pela atividade de projeto de arquitetura de interiores. Além disso, mostrou-se interessada em regularizar a situação, com a emissão do RRT extemporâneo; encontrou, porém, barreiras por necessitar de dados pessoais da contratante, os quais não possuía e não vislumbrava alternativa para os obter.

Em virtude da excepcionalidade do caso, o agente fiscal decidiu pelo encaminhamento do processo à Assessoria Jurídica do CAU/RS e, na sequência, à Comissão de Exercício Profissional para que esta analisasse a possibilidade de substituição de cobrança das responsabilidades técnicas documentais por instrução de cunho orientativo.
Considerando que, com base nas informações levantadas, a arquiteta e urbanista Lilian Muller não conseguirá efetuar o RRT requisitado em função de não possuir os dados de Patrícia Santiago, sua cliente;

Considerando que, com base nas informações levantadas, as atividades de execução de obra de interiores e de instalações elétricas que, por não contar com um profissional habilitado, ficaram a cargo da proprietária do espaço, Sra. Patrícia Santiago;

Considerando que não cabe ao CAU fornecer dados do contratante dos serviços a fim de viabilizar a emissão do RRT, o que poderia acarretar em infração à Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011);

Considerando o Parecer Jurídico nº 088/2017, o qual menciona o seguinte: 
“[...]

2.9. Porém, cabe gizar que o papel deste Conselho Profissional não se restringe à função fiscalizatória, pois o art. 24, § 1º, da Lei nº 12.378/2010, institui também outras como orientar e disciplinar o exercício da profissão, bem como zelar pela observância dos princípios de ética e disciplina e, especialmente, pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo. 

2.10. Após a análise das circunstâncias peculiares do caso, cabe ao órgão competente avaliar se uma ação estritamente legalista dos Agentes de Fiscalização – chegando a um provável auto de infração, pois a profissional não possui alguns dados imprescindíveis ao registro de responsabilidade técnica (fls. 22 e 27) – poderia não só agravar a situação real em que se encontra a profissional, possivelmente se configurando como penalidade excessiva, mas também agredir outros princípios que devem ser levados em consideração, como: supremacia e indisponibilidade do interesse público, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade.
[...]

2.13. Ainda que esta hipótese de extinção da punibilidade tenha sido instituída no âmbito do Direito Penal, nada impede que seja utilizada no campo do Direito Administrativo, como princípio orientador, haja vista a submissão da Administração Pública aos princípios que a regem. Diante disso, essa Assessoria entende que cabe ao órgão competente apreciar o contexto fático-probatório presente nos autos e averiguar a ocorrência de grave sofrimento psicológico da possível infratora, a ponto de se tornar exacerbada a hipotética aplicação de penalidade, além da própria dor ocasionada, intimamente, pelos fatos ocorridos.

[...]

2.17. Percebe-se, diante desse princípio, que a atuação do Agente de Fiscalização deve observar tanto a norma escrita, como o bom senso, de sorte a sopesar as circunstancias peculiares de cada caso, em obediência a critérios aceitáveis do ponto de vista racional. 
[...]

2.19. Assim sendo, verifica-se que cabe aos agentes públicos atuar apenas naquelas situações em que caiba a sua intervenção, de forma equilibrada e comedida, devendo considerar todas as circunstâncias relativas ao caso concreto, sem excessos e proporcionalmente ao fim a ser atingido.” 

Considerando a conclusão do citado parecer, na qual o Assessor Jurídico afirma o seguinte: 

“[...] a Assessoria Jurídica do CAU/RS entende que, no que tange a análise de eventual infração ao exercício profissional, observado o interesse da Administração, o caso concreto guarda especificidades que justificam a atuação ponderada dos Agentes de Fiscalização, os quais devem sopesar não só a Lei nº 12.378/2010 e as Resoluções do CAU/BR, pertinentes ao tema, mas também os princípios orientadores do direito, conforme argumentos emanados no bojo deste parecer.” 

Considerando que a arquiteta e urbanista Lilian Muller foi convidada a comparecer à sede do CAU/RS para uma tentativa de conciliação referente a situação de irregularidade, cumprindo-se o despacho realizado pela Conselheira Relatora em 05/10/2017;

Considerando que a profissional compareceu ao CAU/RS no dia 25/10/2017 e recebeu orientação adequada sobre obrigatoriedade de emissão de RRTs ao prestar serviços relacionados à arquitetura e urbanismo.

VOTO:

1- Considerando todo o exposto, voto pela extinção e, consequente, arquivamento do presente processo de fiscalização, com fulcro no art. 44, incisos III e IV, da Resolução nº 22 do CAU/BR, e nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, uma vez que, em razão do falecimento superveniente da proprietária do espaço, tornou-se inviável a elaboração do respectivo Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, exaurindo-se a finalidade do processo.
Porto Alegre – RS, 16 de novembro de 2017.
Sílvia Monteiro Barakat
Conselheira Relatora
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	DELIBERAÇÃO Nº 063/2017 – CEP-CAU/RS


A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL – CEP-CAU/RS, reunida ordinariamente em Porto Alegre - RS, na sede do CAU/RS, no dia 16 de novembro de 2017, no uso das competências que lhe conferem o inciso IV do art. 52 do Regimento Interno do CAU/RS, após análise do assunto em epígrafe, e

Considerando que a arquiteta e urbanista Lilian Fabiane Muller, CAU nº A41544-8, comprovadamente realizou projeto de arquitetura de interiores para a loja 222 do Conjunto Comercial Canoas, sem a emissão do devido Registro de Responsabilidade Técnica – RRT;

Considerando que a profissional mostrou-se disposta a regularizar a situação, emitindo o RRT extemporâneo para a atividade de projeto de arquitetura de interiores; 

Considerando que, com base nas informações levantadas, a arquiteta e urbanista Lilian Muller não conseguirá efetuar o RRT requisitado em função de não possuir os dados de Patrícia Santiago, sua cliente;

Considerando que não cabe ao CAU fornecer dados do contratante dos serviços a fim de viabilizar a emissão do RRT;

Considerando que, com base nas informações levantadas, as atividades de execução de obra de interiores e de instalações elétricas não contam com um profissional habilitado, estando a cargo da proprietária do espaço Patrícia Santiago;

Considerando excepcionalidade do caso concreto em que a contratante tirou a própria vida, alegando estar inconformada com o trabalho prestado pela profissional arquiteta e urbanista Lilian Muller;

Considerando que o caso foi amplamente divulgado em redes sociais, tomando grandes proporções e causando prováveis danos à profissional envolvida;

Considerando o Parecer Jurídico nº088/2017 constante nos autos do processo;

Considerando que a arquiteta e urbanista Lilian Muller foi convidada a comparecer à sede do CAU/RS para uma tentativa de conciliação referente a situação de irregularidade, cumprindo-se o despacho realizado pela Conselheira Relatora em 05/10/2017;

Considerando que a profissional compareceu ao CAU/RS no dia 25/10/2017 e recebeu orientação adequada sobre obrigatoriedade de emissão de RRTs ao prestar serviços relacionados à arquitetura e urbanismo;
Considerando o relatório e voto da Conselheira Relatora;
DELIBEROU:
1 – Por aprovar o voto da Conselheira Relatora, entendendo pela extinção e, consequente, arquivamento do presente processo de fiscalização, com fulcro no art. 44, incisos III e IV, da Resolução nº 22 do CAU/BR, e nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, uma vez que, em razão do falecimento superveniente da proprietária do espaço, tornou-se inviável a elaboração do respectivo Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, exaurindo-se a finalidade do processo.
2 – Por informar à interessada sobre esta decisão.
Com o voto favorável dos Conselheiros Rafael Artico, Oritz Adriano Adams de Campos, Roberto Luiz Decó e Sílvia Monteiro Barakat, e voto contrário da Conselheira Rosana Oppitz.
Porto Alegre – RS, 16 de novembro de 2017.
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